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Resumo: Em decorrência da maior competitividade, tornando os mercados cada 
vez mais próximos, transacionando mercadorias, serviços, ações, recursos etc., é 
de suma importância que a linguagem contábil entre esses mercados seja comum, 
construída sob um mesmo padrão. Desse modo, surgiu, nos últimos anos, um movi-
mento mundial em prol da convergência internacional das normas contábeis, obje-
tivando possibilitar uma maior comparação e compreensão das informações dispo-
nibilizadas pelos diferentes países, tanto na contabilidade aplicada ao setor privado 
como na do setor público. A divulgação de informações compreensíveis e compará-
veis, aos diversos usuários, pode benefi ciar a organização, possibilitando a captação 
de mais recursos e o maior apoio dos investidores, dentre outros benefícios. Diante 
desse cenário, o presente artigo tem por objetivo analisar as ações desenvolvidas 
para o processo de convergência das normas internacionais de contabilidade nos 
setores privado e público brasileiros. Quanto aos aspectos metodológicos, optou-se 
por uma abordagem qualitativa, com o uso de pesquisa bibliográfi ca e documental. 
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Por fi m, concluiu-se que o processo de convergência contábil realizado, tanto na 
área pública como privada, é relevante e necessário para incluir o Brasil no contex-
to atual dos mercados, no qual há a possibilidade, dentre outras, da obtenção de 
recursos com menores custos. 

1. Introdução

A Convergência das normas internacionais de Contabilidade é uma 
consequência irreversível na atual conjuntura econômica mundial, face a in-
ternacionalização dos mercados e avanços das tecnologias de informações, 
dentre outros fatores que aproximam os usuários de informações contábeis.

Os investidores direcionam-se aos mercados que conhecem e confi am, 
visando diminuir o risco do investimento e o custo do capital, proporcionan-
do vantagens aos países que adotam normas contábeis reconhecidas inter-
nacionalmente. Dessa forma, a Contabilidade permite a esses investidores 
a mensuração da conveniência e oportunidade para concretizar negócios, 
deixando de limitar-se ao campo interno para ser utilizada no processo de-
cisório em nível internacional (NIYAMA, 2005; SZUSTER; SZUSTER, 2008).

Diante da utilização das informações contábeis no processo decisório, 
principalmente no mercado de capitais, é de extrema importância a possi-
bilidade de comparação dessas informações, o que pode ser proporcionado 
mediante a utilização, pelos diferentes países, de normas contábeis elabora-
das sob um mesmo padrão. A diferença na normatização contábil existente 
entre os países permite a ocorrência de assimetria de informação, prejudi-
cando o processo de tomada de decisão dos investidores e demais usuários 
da informação contábil, e difi cultando a avaliação e a comparação do de-
sempenho e da efi ciência econômica das companhias, as quais se submetem 
à uma grande variedade de normas contábeis (LEMES; CARVALHO, 2004; 
ROCHA, 2006; BEUREN; KLAN, 2008; SANTOS et al, 2010).

Nesse contexto, a convergência visa reduzir tais divergências contá-
beis entre os países, não com o intuito de padronização, tendo em vista que 
cada país possui características próprias, mas buscando respeitar e atender 
às necessidades específi cas de cada um desses. Nessa perspectiva, várias 
ações têm sido desenvolvidas por organismos internacionais que tratam da 
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normatização contábil em nível mundial, a fi m de criar condições para que 
haja uma convergência entre os procedimentos contábeis adotados nos di-
versos países e aqueles aceitos e praticados internacionalmente. 

No Brasil, este processo de convergência às normas contábeis inter-
nacionais é uma realidade, tanto no setor privado quanto no público. Neste 
último, em que ainda há a predominância dos aspectos voltados ao controle 
orçamentário, está emergindo uma nova perspectiva que é o enfoque patri-
monial, uma vez que o patrimônio é o objeto da ciência contábil, provo-
cando alterações signifi cativas nos registros e demonstrações contábeis das 
entidades públicas. Assim, o que se observa é que existe o consenso, em 
ambos os setores, de tornar a Contabilidade efetivamente uma linguagem 
dos negócios, compreendida e utilizada universalmente.

Neste contexto, a convergência contábil é um assunto que está em 
constante evidência e ascensão na atualidade, em face das mudanças ocor-
ridas no mundo econômico, presentes nas alianças e competições empresa-
riais internacionais, impulsionando, desta forma, a necessidade de estudos 
sobre o processo de convergência contábil, suas causas e consequências 
no mundo, e em especial, no Brasil. Assim, como problemática orientadora 
deste ensaio, tem-se a seguinte: quais as ações desenvolvidas para o proces-
so de convergência das normas internacionais de contabilidade nos setores 
privado e público brasileiros?

Direcionado a responder ao questionamento levantado, o objetivo 
deste trabalho é analisar as ações desenvolvidas para o processo de con-
vergência das normas internacionais de contabilidade nos setores privado e 
público brasileiros. 

Visando alcançar o objetivo proposto, a presente pesquisa tem abor-
dagem qualitativa, do tipo exploratória e descritiva, fazendo uso de técnicas 
de pesquisa bibliográfi ca e documental, por meio da análise de conteúdo de 
publicações, bem como na legislação vigente sobre a temática em questão, 
qual seja: o processo de convergência das normas brasileiras de contabilida-
de aplicadas aos setores privado e público brasileiros.

O artigo está estruturado em cinco seções, incluída a presente intro-
dução. Na segunda seção é apresentado o processo de convergência das 
normas internacionais de contabilidade no Brasil. A terceira e quarta seções 
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apresentam as ações desenvolvidas para este processo, pelos setores privado 
e público brasileiros. Na última seção, são apresentadas as considerações 
fi nais sobre o estudo.

2. Processo de convergência das normas internacionais de Contabilidade

A Contabilidade, como linguagem universal dos negócios, é utiliza-
da para o reconhecimento, a mensuração, o registro e o controle dos fatos 
que afetam, de forma qualitativa ou quantitativa o patrimônio das entidades, 
produzindo informações que servem de apoio à tomada de decisão dos seus 
diversos usuários. Em virtude de ser uma ciência social, deve adaptar-se ao 
ambiente em que atua, ou seja, diante das transformações ocorridas nas áre-
as do conhecimento com as quais interage - Direito, Economia e Finanças, 
dentre outras - deve atualizar-se constantemente, evitando fi car atrelada a 
princípios e regras impostas no passado, em que se confi gurava outra reali-
dade.

A internacionalização dos mercados impõe a criação de condições 
para que haja uma convergência entre os procedimentos contábeis adotados 
nos diversos países e aqueles aceitos e praticados internacionalmente, uma 
vez que tal processo visa reduzir as divergências contábeis entre os países, 
que geram assimetria informacional afetando a tomada de decisão daqueles 
que se utilizam de informações contábeis

Quanto às vantagens desse processo para o setor privado, Lisboa 
(1995), Niyama (2005) e Rocha (2006) destacam uma maior compreensão 
por parte de investidores e analistas, das demonstrações contábeis divulga-
das pelas empresas; diminuição de custos de elaboração dessas demons-
trações; simplifi cação e melhoria dos trabalhos de auditoria, e dos órgãos 
fi scalizadores nacionais, com relação às empresas estrangeiras; e, compa-
rabilidade da situação competitiva das empresas no âmbito internacional.

Desta forma, pode-se compreender que as vantagens da convergência 
contábil relacionam-se ao baixo custo na aquisição de investimentos estran-
geiros, à maior compreensão por parte dos investidores, analistas de mer-
cados, bancos e demais usuários das informações contábeis, bem como ao 
incremento da atuação dos profi ssionais contábeis, elevando a importância 
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destes, que passam a desempenhar papel imprescindível no auxílio do pro-
cesso decisório.

Cabe destacar, ainda, que as diferenças entre as características dos di-
versos países infl uenciam na facilidade ou difi culdade de implementação do 
processo de convergência contábil. Conforme Weffort (2005), as diferenças 
podem ser agrupadas nas seguintes características apresentadas no Quadro 1.

Características Aplicação

Forças do Mercado
Captação de recursos: interna (governo, bancos e fornecedores) ou externa 

(acionistas e empresas estrangeiras).

Sistema Jurídico
Sistema legal: Common law (sistema consuetudinário), ou seja, direito ela-
borado pelos juízes, ou code law (sistema codifi cado), no qual o direito é 
estabelecido por lei.

Sistema Educacional 
dos Profi ssionais

Nível de qualifi cação dos profi ssionais contábeis, no tocante à quantidade e 
qualidade dos cursos de graduação, pós-graduação e educação continuada.

Cultura
Valores sociais de um país, cujas decisões são infl uenciadas pela religião, 
costumes, política e economia.

Quadro 1 - Características que infl uenciam o processo de convergência entre os países

Fonte: Adaptada de Weffort (2005).

Diante das características apresentadas no Quadro 1, o Brasil, quanto 
à Força de Mercado caracteriza-se como captador de recursos internos, uma 
vez que cerca de 95% das empresas brasileiras são constituídas na forma 
societária limitada, conforme dados do Departamento Nacional do Registro 
do Comércio – DNCR  (2011). No tocante ao Sistema Jurídico, o sistema 
legal brasileiro é o codifi cado (code law), cujo ordenamento jurídico é es-
tabelecido por leis. Já quanto ao Sistema Educacional, os profi ssionais de 
Contabilidade, ainda são lembrados como “guardadores de livros”, não sen-
do ainda reconhecida a importância desses profi ssionais como catalisadores 
do mercado, uma vez que a função primordial da Contabilidade consiste 
em subsidiar os usuários com informações úteis para a tomada de decisões. 

As características apresentadas - captação de recursos internos, siste-
ma jurídico codifi cado e baixo status da profi ssão contábil - estão profunda-



92

Tribunal de Contas do Estado do Ceará
Instituto Escola de Contas e Capacitação Ministro Plácido Castelo

Revista Controle – Vol. IX – Nº 1 – Jan/Jun 2011

mente enraizadas no perfi l cultural brasileiro, infl uenciado pelo histórico 
político-econômico presente desde a colonização.

Conforme Weffort (2005), convergência compreende todos os esfor-
ços despendidos pelos países, visando direcionar-se aos padrões globais 
de contabilidade, ou seja, diminuir as divergências contábeis e facilitar a 
comunicação dos relatórios fi nanceiros, permitindo a comparabilidade e a 
compreensibilidade das informações.

Diante do crescimento da economia e da abertura do mercado brasi-
leiro, tornou-se necessária, também, a inclusão do País no processo de con-
vergência das normas internacionais de Contabilidade aplicadas aos setores 
privado e público, visando proporcionar aos investidores de bens e serviços, 
aos gestores e aos cidadãos informações compreensíveis, comparáveis, fi de-
dignas e transparentes, auxiliando no processo de tomada de decisão (SIL-
VA, 2007). Neste processo, conforme Niyama (2005), o objetivo é a quebra 
de fronteiras e de obstáculos entre os países, tornando as informações mais 
inteligíveis aos diversos usuários.

A convergência internacional vem ocorrendo há anos, em uma bus-
ca incessante de diversos organismos que dedicam tempo e esforços para 
alcançar o objetivo de harmonizar as normas contábeis de vários países, 
mantendo as peculiaridades e as características de cada região (SILVA; MA-
DEIRA; ASSIS, 2004; PONTE; OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2010). 

No Quadro 2 apresentam-se as principais ações de organismos brasi-
leiros e internacionais, que concorrem para o processo de convergência das 
normas internacionais de Contabilidade. 

Entidade Atuação

Banco Mundial – World Bank

Estabelece programa fi nanceiro para auxiliar os países-membros na 
implementação de padrões internacionais de contabilidade, emitin-
do ROSC - Reports on the Observance of Standards and Codes, bem 
como templates que contemplam assuntos relacionados com contabi-
lidade e auditoria. 

Banco Central do Brasil
Normatiza o setor fi nanceiro brasileiro, orientando a convergência da 
contabilidade aos padrões internacionais.
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Entidade Atuação

Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC)

Emite pronunciamentos técnicos, orientações e interpretações acerca 
das transações contábeis, pautados na convergência aos padrões in-
ternacionais.

Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM)

Normatiza as matérias referentes ao mercado de valores mobiliários 
brasileiro, tais como procedimentos contábeis, operacionais, etc.

European Economic Commu-
nity (EEC)

Elabora diretivas contábeis que fazem parte do processo de harmo-
nização das legislações que regulam as atividades empresariais euro-
peias, a fi m de proteger os associados e terceiros.

Financial Accounting Standar-
ds Board (FASB)

Responsável pela normatização contábil norte-americana, elaborando 
os US GAAP, sendo obrigatória a observância de seus pronunciamen-
tos pelas organizações dos Estados Unidos da América.

International Accounting 
Standards Board (IASB)

Estabelece a convergência das normas contábeis entre os países, emi-
tindo os International Financial Reporting Standards – IFRS e Interna-
tional Accounting Standard - IAS.

International Federation of 
Accountants (IFAC)

Órgão internacional que desenvolve a melhoria da profi ssão contábil, 
emitindo normas de ética, auditoria e garantia, educação e sobre o 
setor público.

The International Organiza-
tion of Securities Commission 

(IOSCO)

Incentiva o desenvolvimento mundial do mercado de capitais, apoian-
do as decisões do IASB.

MERCOSUL
Ações voltadas para a harmonização das normas contábeis dos países 
que o compõem.

Organization for Economic 
Cooperation and Develop-

ment (OECD)

Apóia os esforços das entidades em promover a harmonização contá-
bil, atuando como um fórum para a discussão de matérias contábeis.

Organização das Nações 
Unidas (ONU)

Emite pronunciamentos sobre a harmonização de padrões contábeis 
para as empresas transnacionais.

Securities and Exchange Com-
mission (SEC)

Fiscaliza se as normas estabelecidas pela FASB estão sendo executa-
das pelos componentes do mercado de capitais.

Quadro 2 - Ações desenvolvidas pelos organismos para a convergência contábil internacional

Fonte: Elaborado pelos autores (2011).

Cabe ressaltar que a lista de entidades apresentadas no Quadro 2 não 
é exaustiva, mas apenas se propõe a destacar as principais entidades brasi-
leiras e mundiais engajadas no processo de convergência das normas inter-
nacionais de contabilidade.

As ações desenvolvidas para este processo são apresentadas de forma 
mais detalhada nas seções seguintes. 
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3. Principais ações desenvolvidas no Setor Privado para o processo de con-
vergência das Normas Internacionais de Contabilidade

Em referência aos organismos internacionais, no âmbito mundial, con-
forme apresentado no Quadro 2, o International Account Standards Board-
-IASB, órgão independente instituido  em 1973 e reestruturado em 2001, é 
o responsável pela emissão das International Financial Reporting Standard 
-IFRS, dedicando-se ao estudo e à elaboração de padrões contábeis interna-
cionais. O IASB, a partir de 2001, passou a desenvolver um conjunto único 
de normas contábeis internacionais capazes de proporcionar mais qualida-
de, transparência e comparabilidade às informações contábeis, e de promo-
ver a harmonização dos padrões internacionais de contabilidade, com alta 
qualidade (LEMES; CARVALHO, 2004; PONTE; OLIVEIRA; CAVALCANTE, 
2010).

O IASB congrega representantes de mais de 140 entidades profi s-
sionais de todo o mundo, inclusive do Brasil, e tem desempenhado papel 
fundamental no processo de convergência das normas de Contabilidade. 
Seu objetivo ganhou força a partir de regulamentação, aprovada em julho 
de 2002, pela União Europeia, obrigando todas as empresas sediadas nos 
países-membros a apresentarem demonstrações contábeis consolidadas, a 
partir de 2005, com base nas IFRS (PONTE et al, 2010; SANTOS et al, 2010). 

De acordo com dados do IASB (2011), países da União Europeia: Aus-
trália, França, Alemanha, Itália, África do Sul e Reino Unido já exigem ou 
permitem o uso de IFRS em suas práticas contábeis desde 2005. Brasil e 
Turquia adotam o uso de IFRS, progressivamente e totalmente, desde 2008, 
e Argentina, Canadá, Índia, Indonésia, Japão, México, Coréia e Estados Uni-
dos deverão adotar estes normativos a partir de 2011 ou 2012 (IASB, 2011). 

Em relação ao Brasil, a necessidade de adequação das normas brasi-
leiras de Contabilidade às normas internacionais vem sendo discutida há 
vários anos, ganhando mais intensidade a partir do fi nal da década de 1990, 
culminando com a proposta, pela CVM, do anteprojeto de reformulação da 
Lei nº. 6.404/76, encaminhado ao Ministério da Fazenda em 1999 (LEMES, 
CARVALHO, 2004; PONTE et al, 2010). O objetivo de tal proposta era, den-
tre outros, a) dar maior transparência e qualidade às informações contábeis; 
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b) criar condições para a harmonização da legislação com as práticas contá-
beis internacionais; c) eliminar ou reduzir a difi culdade de interpretação das 
informações contábeis; d) reduzir o custo da elaboração, divulgação e de 
auditoria das demonstrações.

Além dos objetivos acima destacados, o referido Projeto de Lei previa 
a criação de uma entidade com a fi nalidade de estudar e divulgar princí-
pios, normas e padrões de contabilidade e auditoria. Entretanto, como a 
aprovação do projeto mencionado ainda não havia ocorrido em outubro de 
2005, o Conselho Federal de Contabilidade-CFC, por meio da Resolução 
nº. 1.055, de 07 de outubro de 2005, criou o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis-CPC.

De acordo com o artigo 3º da referida Resolução, esse comitê tem 
por objetivo o estudo, o preparo e a emissão de pronunciamentos técni-
cos, orientações e interpretações acerca dos assuntos relacionados com a 
Contabilidade, além da divulgação de informações dessa natureza, que per-
mitam a emissão de normas pela entidade reguladora brasileira, visando à 
centralização e uniformização do seu processo de produção, pautando-se 
pela convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. O 
CPC tem como atribuições “estudar, pesquisar, discutir, elaborar e deliberar 
sobre o conteúdo e a redação de Pronunciamentos Técnicos” (CFC, 2005). 
Ressalta-se que estes pronunciamentos técnicos são submetidos à audiên-
cias públicas. 

O CPC reúne representantes de entidades das áreas privada, acadêmi-
ca e governamental, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), Instituto 
dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON), Fundação Instituto de 
Pesquisas Contábeis Atuariais e Financeiras da FEA/USP (Fipecafi ), Bolsa de 
Valores de São Paulo (Bovespa), Associação dos Analistas e Profi ssionais de 
Investimento do Mercado de Capitais (Apimec) e Associação Brasileira das 
Companhias Abertas (Abrasca), inovando no que se refere às questões re-
gulamentares, porque seus pronunciamentos podem ser aceitos pelo Banco 
Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários, Secretaria da Receita 
Federal e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

Este comitê salienta que o Brasil está diante de uma dupla convergên-
cia, qual seja:
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de um lado a necessidade universal de integrar regras 
contábeis aos padrões internacionais; de outro, a partici-
pação, no debate interno, de representantes de todos os 
atores do mercado brasileiro - governo, iniciativa privada 
e órgãos acadêmicos - dialogando livre e democratica-
mente no CPC (CPC, 2007, p. 5).

Com a inserção do CPC no Brasil, espera-se a centralização da emis-
são de normas contábeis no país. Cabe destacar que os pronunciamentos 
emitidos por esse comitê não têm cunho compulsório, mas, quando apro-
vados, por exemplo, pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), órgão 
regulador do mercado de capitais, passam a ter caráter normativo, sendo 
obrigatoriamente observados pelas companhias abertas. O mesmo ocorre 
em relação aos bancos, quando aprovados pelo Banco Central do Brasil 
(Bacen), e assim por diante.

Cabe destacar que o CPC já emitiu 44 pronunciamentos, cinco orien-
tações e 16 interpretações com o objetivo de preencher as lacunas existentes 
na Contabilidade brasileira, buscando adequá-la aos moldes internacionais 
(CPC, 2011).

Quanto às iniciativas brasileiras para motivar a adoção da Contabilida-
de ao padrão internacional, o Bacen, por meio do Comunicado nº. 14.259, 
de 10 de março de 2006, tornou obrigatória às instituições fi nanceiras a ela-
boração e a publicação de Demonstrações Contábeis Consolidadas em IFRS, 
a partir de 31/12/2010; a CVM, em 31 de junho de 2007, emitiu a Instrução 
nº. 457, tornando obrigatória para as companhias abertas brasileiras, a partir 
de 31/12/2010, a elaboração e a publicação de Demonstrações Financei-
ras Consolidadas em IFRS; e a Circular Susep nº. 357, de 26 de dezembro 
de 2007, exigiu o mesmo para as sociedades seguradoras, resseguradores 
locais, sociedades de capitalização e entidades abertas de previdência com-
plementar.

Além dos atos normativos citados, o refl exo do ritmo em que estão 
ocorrendo as mudanças no Brasil, no caminho da convergência aos padrões 
internacionais de contabilidade consubstanciou-se também na fi gura dos le-
gisladores, uma vez que foram aprovadas mudanças signifi cativas na Lei nº. 
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6.404/76. Tais mudanças, de acordo com a Fundação Instituto de Pesquisas 
Contábeis, Atuariais e Financeiras - Fipecafi  (2010, p. 20), propiciaram con-
dições para a convergência às normas internacionais de contabilidade, pro-
duzindo alterações que impediam a adoção de várias dessas normas, bem 
como “fez expressa menção à fi gura do CPC e, o mais fundamental de tudo, 
determinou, de forma enfática, a segregação entre a contabilidade para fi ns 
de Demonstrações Contábeis e contabilidade para fi ns Fiscais”.

Dessa forma, as alterações na Lei nº. 6.404/76 foram realizadas por 
meio das Leis nºs. 11.638/07 e 11.941/09. Estas leis introduziram signifi cati-
vas mudanças na legislação societária brasileira, com o objetivo principal de 
convergir as práticas contábeis brasileiras com as normas internacionais de 
contabilidade, dentre as quais se podem destacar as modifi cações referen-
tes à avaliação de itens patrimoniais e reestruturação do grupo patrimônio 
líquido, dando ênfase à essência sobre a forma e ao conceito de valor justo, 
visando espelhar a realidade econômica das entidades e do seu patrimônio, 
demonstrado um valor mais próximo ao de mercado (PONTE; OLIVEIRA; 
CAVALCANTE, 2010; SANTOS et al, 2010).

Além dessas alterações, foram extintas as contas “ativo diferido” e “re-
sultados de exercícios futuros”, e criado o Regime Transitório de Tributação-
-RTT, permitindo que a contabilidade no Brasil fosse, de fato, realizada sem 
a infl uência direta ou indireta de questões fi scais (FIPECAFI, 2010).

 Considerando-se que a convergência aos padrões internacionais 
possibilita a comparação entre as demonstrações contábeis, este processo 
se instaurou também no setor público, buscando agregar capacidade infor-
macional a estas demonstrações. Assim, na seção a seguir são destacadas as 
ações desenvolvidas para o processo de convergência nesta área.

4. Principais ações desenvolvidas no Setor Público para o processo de con-
vergência das Normas Internacionais de Contabilidade

A qualidade informacional da Contabilidade de ser compreensível 
aos usuários é imprescindível, também, no setor público, em decorrência 
que a principal fi nalidade dos demonstrativos contábeis é de servir como 
ferramenta para o exercício do controle e acompanhamento das políticas 
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públicas (CARLIN, 2008). 
A contabilidade aplicada ao setor público pauta-se, desde 1964, nos 

dispositivos estabelecidos na Lei Federal nº. 4.320, que tem a fi nalidade 
de ditar normas sobre o direito fi nanceiro para a elaboração e o controle 
do orçamento e dos demonstrativos dos entes da Federação brasileira. O 
principal objetivo da evidenciação na esfera pública é a disponibilização 
de informações aos interessados para que estes possam tomar decisões, que 
envolvem tanto o controle social e a votação pelos cidadãos, a captação de 
fi nanciamentos e auxílios pelos governos e bancos e o fornecimento de bens 
e serviços pelas pessoas físicas ou jurídicas.

Silva (2007), em pesquisa realizada em normas públicas brasileiras, já 
enfatizava a necessidade de centralização das normas, uma vez identifi cada 
uma discrepância nas terminologias e procedimentos utilizados pelos entes 
públicos nos registros das transações, o que prejudica um melhor entendi-
mento dos demonstrativos. Somente com esta centralização, Silva (2007) 
destaca que a Contabilidade do setor público poderia se tornar a linguagem 
nacional dos negócios públicos.

Destaca-se ainda que o patrimônio, principal objeto a ser estudado 
pela ciência contábil, tornou-se uma peça secundária, sendo dada maior ên-
fase ao controle orçamentário. Objetivando alterar essa situação, o Conselho 
Federal de Contabilidade, juntamente com a Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, os Tribunais de Contas Estaduais, as Instituições de Ensino Superior e de-
mais representantes das esferas Federal, estadual e municipal, mobilizaram-
-se, a fi m de inserir o processo de convergência das normas internacionais 
de Contabilidade, aplicadas ao setor público, no Brasil. 

Esse processo tem como fundamentação o Public Sector Committee-
-PSC, do International Federation of Accountants -IFAC, criado em 1986, 
que, em 1997, iniciou o programa de desenvolvimento de normas interna-
cionais de contabilidade aplicadas ao setor público. Em 2004, o PSC mudou 
o nome para International Public Sector Accounting Standards Board - IP-
SASB, tendo o objetivo de emitir normas internacionais de contabilidade 
aplicadas ao setor público, promover a aceitação e a convergência interna-
cional destas normas e publicar outros documentos que auxiliem, por meio 
de questões e experiências, na evidenciação das demonstrações contábeis 
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no setor público (IFAC, 2010).
O processo de convergência internacional das normas de contabilida-

de aplicadas ao setor público tem por fi nalidade aumentar a qualidade e a 
transparência das demonstrações contábeis do setor público, proporcionan-
do melhores informações para a gestão pública e a tomada de decisão (IFAC, 
2007).   

Assim, há um novo contexto para a contabilidade aplicada ao setor 
público, no qual o patrimônio e a informação são mais valorizados pela ges-
tão pública. Num ambiente em que a atração por mais recursos fi nanceiros, 
principalmente internacionais, é crescente, a “transparência vale ouro” (DE 
BIASI, 2010).  

Considerando esta necessidade e as vantagens advindas do processo 
de convergência, o Ministério da Fazenda publicou, em 25 de agosto de 
2008, a Portaria nº. 184, que estabelece diretrizes a serem observadas nos 
procedimentos, nas práticas, na elaboração e na divulgação das demons-
trações contábeis do setor público, convergentes com as Normas Interna-
cionais de Contabilidade, elegendo a Secretaria do Tesouro Nacional-STN 
como órgão central deste processo.

Desde 2007, o CFC, por meio da Resolução nº. 1.103, alterada pela 
nº. 1.105, instituiu o Comitê Gestor de Convergência no Brasil, o qual possui 
como principal função contribuir para uma maior transparência e aprimora-
mento das práticas contábeis, considerando a convergência internacional.

 Dentre as ações desenvolvidas por esse Comitê consta a elaboração 
do Anexo II à Resolução CFC nº. 750/1993, com a interpretação dos prin-
cípios fundamentais da contabilidade para o setor público (Resolução nº. 
1.111/2007), e a edição das dez normas brasileiras de contabilidade aplica-
das ao setor público (NBCT 16.1 a NBCT 16.10) em 2008.

 As normas de contabilidade aplicadas ao setor público foram ela-
boradas por meio de uma metodologia democrática de participação com a 
realização de audiências públicas, seminários e discussões, destacando-se 
que a observância destas foi facultativa no exercício de 2010, passando a 
ser obrigatória para a União em 2011, para os estados em 2012 e para os 
municípios em 2013 (CFC, 2008). Desse modo, estas normas estabelecem 
conceitos, procedimentos e práticas contábeis a serem seguidas pelo setor 
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público na elaboração e na divulgação das informações contábeis, tornando-
-as confi áveis e compreensíveis para os usuários.

 Atrelada a essas ações, a Secretaria do Tesouro Nacional emitiu, em 
2009, atualizados em 2010, cinco Manuais de Contabilidade Aplicados ao 
Setor Público, sendo destacados procedimentos para a elaboração e a divul-
gação das demonstrações contábeis (STN, 2010). 

 Neste contexto, as principais alterações na contabilidade aplicada 
ao setor público com o processo de convergência das normas internacionais 
dizem respeito aos procedimentos relacionados com o patrimônio das enti-
dades e ao tratamento da receita pública, que adotava o princípio de caixa, 
devendo passar a seguir o princípio da competência.

Cabe destacar, ainda, a inclusão de novos demonstrativos contábeis, 
como a Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração do Resultado 
Econômico, o registro da depreciação e a realização da reavaliação, previs-
tas facultativamente na Lei nº. 4.320/64; a contabilização dos bens de uso 
comum, uma vez que a não contabilização desses itens impossibilita que o 
Balanço Patrimonial retrate com fi dedignidade todos os bens pertencentes 
ao ente público; e o controle dos custos.

Destaca-se, assim, que as alterações ocorridas na área pública con-
tribuem para se desvincular a contabilidade dos aspectos estritamente or-
çamentários, e relacioná-la, principalmente, com os aspectos patrimoniais, 
objeto da Contabilidade.

5. Considerações Finais

O presente trabalho teve o objetivo de analisar as ações desenvolvidas 
para o Processo de Convergência das Normas Internacionais de Contabilida-
de nos setores Privado e Público brasileiros.

Quanto às várias ações desenvolvidas para propor a adoção das nor-
mas internacionais de contabilidade no Brasil, vale destacar a criação do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis- CPC, como importante iniciativa 
desenvolvida para a convergência contábil no Brasil, representando pers-
pectivas de avanços das normas e preceitos contábeis, atualizando-os e mo-
dernizando-os.
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Outra importante contribuição para a convergência contábil no Brasil, 
relacionada a área privada, se relaciona com as ações desenvolvidas pelo 
Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários e  Superintendên-
cia de Seguros Privados que, por intermédio dos dispositivos regulamenta-
res, obrigam as instituições fi nanceiras e companhias abertas a elaborarem 
suas demonstrações fi nanceiras de acordo com os pronunciamentos emiti-
dos pelo IASB e IFAC a partir de 2010.

Quanto às ações realizadas no setor público, cabe ressaltar as publi-
cações de normativos e manuais de contabilidade pelo Conselho Federal de 
Contabilidade-CFC e Secretaria do Tesouro Nacional-STN, inserindo proce-
dimentos contábeis voltados para a área pública, que possam evidenciar os 
aspectos relacionados, principalmente, com o patrimônio dos entes públi-
cos.

Diante do estudo apresentado, considera-se que o processo de conver-
gência contábil que vem sendo realizado tanto no setor público como priva-
do é relevante e necessário para incluir o Brasil no contexto atual dos merca-
dos, no qual há a possibilidade da obtenção de mais recursos com menores 
custos. As ações desenvolvidas para o processo de convergência das normas 
internacionais de contabilidade no Brasil estão pautadas pela participação 
democrática, por meio de audiências públicas e reuniões, proporcionando 
a defi nição de procedimentos que conduzam à evolução da Contabilidade, 
adequando as práticas internacionais às características do Brasil de modo a 
agregar valor aos usuários desses demonstrativos.
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